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“INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O DIA EM
HOMENAGEM A PINTO MARTINS”.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Pinto Martins, a ser comemorado,
anualmente, no dia 15 de abril, como forma de celebração e homenagem a data do natalício deste ilustre e
heroico cearense.

Art. 2º A data instituída no  do art. 1º passa a integrar o Calendário Oficial de Datas Comemorativascaput
do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de abril de 2019.

 

ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO ESTADUAL

 

 

 

 

 

1 de 24



 

 

JUSTIFICATIVA

Euclydes Pinto Martins nasceu em Camocim – CE, em 15 de abril de 1892. Filho de Antônio Pinto
Martins e Maria de Araújo do Carmo Martins passou pouco tempo em sua terra natal, pois seu pai foi
convidado a representar a Companhia de Salinas Mossoró Assú, em Macau – RN.

Passou toda sua infância no Rio Grande do Norte, onde paralelo aos estudos regulares freqüentou o Curso
de Náutica. Com 17 anos, foi para os Estados Unidos, onde se formou em Engenharia Mecânica e
estagiou na “Baldwin Locomotive”, uma fábrica de vagões. Ali, o jovem aprendeu a falar inglês
rapidamente e se inseriu na sociedade local, conhecendo a Srta. Gertrudes Mc Mullan, com quem se
casou.

Seu primeiro retorno ao Brasil foi logo após sua formatura, em 1911. Passou a trabalhar como engenheiro
na “Inspetoria Federal de Obras Contra a Seca” e na Estrada de Ferro, em Natal, onde em 1914 nasceu
sua primeira filha: Ceres, que viria a morrer, tragicamente, aos 31 anos de idade num acidente de avião
em Porto Rico. Quatro anos após o nascimento de Ceres, Pinto Martins perdeu sua jovem esposa o que
contribuiu para seu retorno aos EUA. Casou-se pela segunda vez com a americana Adelaide Sulivan,
advogada, doze anos mais velha que Pinto Martins, com quem teve sua segunda filha, Adelaide Lillian,
em 1920.

Durante a década de 20, Pinto Martins se interessou pela aeronáutica, que se desenvolvia por conta da
guerra. Em 1921, entrou em um Curso de Aviação e conseguiu o “brevet” de piloto. Com sua entrada no
meio aeronáutico, conheceu um veterano na área: Walter Hilton, instrutor de vôo na Flórida.

 

No ano seguinte, o jovem aviador camocinense e Hilton lutaram para realizar o sonho de Pinto Martins de
atravessar a América em um Hidroavião, idéia inusitada para a época. Depois de várias tentativas de
patrocínios e alguns fracassos, os pilotos foram escolhidos como parte da tripulação de um avião fretado
pelo jornal “The New York World”, que patrocinava a tentativa de uma viagem aérea pioneira entre as
Américas do Norte e do Sul. Aquela foi uma época de grandes raides, mas se hoje é ainda temerário
sobrevoar a Amazônia em aeronaves pequenas, na década de 1920, isso quase beirava a loucura.

A viagem começou em Nova Iorque, em novembro de 1922, e terminou no Rio de Janeiro, em fevereiro
de 1923, após terem sido cobertos os 5678 km do percurso com cem horas de vôo interrompidas a cada
instante pelos mais variados problemas. O primeiro pouso em águas brasileiras ocorreu no dia 17 de
novembro de 1922, quando Pinto Martins e seus colegas americanos amerissaram na foz do rio Cunani,
no Pará.

 

O episódio foi posteriormente narrado pelo próprio Pinto Martins a um repórter do Jornal O Estado do
Pará: “Quando levantamos vôo de Caiena – Guiana Francesa encontramos forte temporal pela proa.
Rompemos o mau tempo com dificuldade, mas tivemos de procurar abrigo. Tomei a direção do aparelho
(era o co-piloto da viagem) e depois de reconhecer o Rio Cunani aí descemos às 3h30min. O tempo lá
fora era impetuoso e ameaçador. Não nos foi possível prosseguir e passamos a noite matando mosquitos e
com bastante fome, pois não contávamos interromper a rota…”

Essa e outras aventuras tornaram a viagem New York – Rio de Janeiro uma terrível aventura de
obstáculos, só superados pela coragem dos tripulantes. Às 12h20min do dia 19 de dezembro de 1922,
“um grande pássaro de asas abertas”, emitindo estranhos sons, chegava a Camocim. Era ele! O audacioso
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aviador que pousava em sua cidade natal, motivo de imensa festa e alegria para os camocinenses que
participaram daquele momento histórico e do banquete, que lhe foi oferecido às 14h.

Pinto Martins foi também recepcionado pelo Presidente Artur Bernardes e recebeu um prêmio de 200
contos de réis por seu feito histórico. Viajou à Europa, voltou ao Rio e iniciou negociações para explorar
petróleo.

Em 12 de abril de 1924, Pinto Martins morreu de forma brutal. Até hoje o episódio não está bem
explicado, mas Monteiro Lobato, em seu livro “Escândalo do Petróleo e do Ferro”, sustenta que Pinto
Martins foi vítima dos poderosos lobbies interessados em atrasar o desenvolvimento brasileiro. A verdade
talvez nunca venha a ser conhecida. Uma versão para a sua morte é a de que, após discutir com seu
companheiro de viagem Walter Hinton, ele sacou uma arma e suicidou-se na frente de sua amante.

Em 1952, atendendo às aspirações dos seus conterrâneos, o Presidente Café Filho sancionou Lei no
Congresso oficializando o nome de Pinto Martins para o aeroporto da capital cearense. Justiça, mas ainda
pequena, para o homem dinâmico que na década de 1920 soube antever a importância econômica da
ligação aérea regular entre os Estados Unidos e o Brasil e que teve ainda a coragem de investir na
exploração de petróleo no país, quando isso era por todos apontado como uma loucura. A viagem New
York – Rio de Janeiro também era insana, mas ele a concluiu. O Aeroporto Internacional Pinto Martins,
em Fortaleza, como homenagem leva seu nome, assim como o Campo de Pouso de Camocim.

O jovem piloto cearense foi homenageado em sua terra dando o seu nome ao nosso aeroporto
internacional e mais recentemente foi homenageado em Camocim, onde nasceu, com o   Aeroporto
Regional de Camocim, inaugurado em Abril de 2011 pelo Governador Cid Gomes.

T e x t o  e x t r a í d o  d o  s í t i o  e l e t r ô n i c o :
http://blogs.opovo.com.br/asaseflaps/2011/12/12/pinto-martins-um-heroi-cearense-o-que-foi-mesmo-o-que-ele-fez/.

Por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente projeto de lei à apreciação
desta Augusta Casa Legislativa.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  17/04/2019 09:43:00  Data da assinatura:  17/04/2019 16:20:24

PLENÁRIO

DESPACHO
17/04/2019

LIDO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 17 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
26/04/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PRA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 272/2019 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.
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  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  03/05/2019 14:10:30  Data da assinatura:  03/05/2019 14:10:35

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/05/2019

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
08/05/2019

                                PROJETO DE LEI Nº 00272/2019

                                AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA: INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O DIA EM
HOMENAGEM  A PINTO MARTINS.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 0272/2019

, que Deputado ROMEU ALDIGUERI “Institui no âmbito do Estado do Ceará o Dia em
homenagem a Pinto Martins”.

ASPECTOS LEGAIS     

      A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta .Constituição

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14,        inciso I, “   ex vi legis
:”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:
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(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

       Vale ressaltar que a competência acima citada remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não

atribuídos aos  legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V, VI
§§ 1º, I, II, 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” e “e”).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §
2º, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” e “e” da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada
à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III,
e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 

,uma vez que Institui no âmbito do Estado do Ceará o dia em homenagem a Pinto Martins
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral
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do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”

CONCLUSÃO

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação     pelo parecer 
 à regular tramitação da presente propositura legal, por se encontrar em perfeita sintoniaFAVORAVEL

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso
II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -
D.O. 12.12.96).

   É o parecer, salvo melhor juízo.

    CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado André Fernandes

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANDRE FERNANDES

PARECER
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PARECER Nº ........../2019

PROJETO DE   LEI Nº 272/2019

AUTORIA: ROMEU ALDIGUERI

 

EMENTA: INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ O DIA EM HOMENAGEM A

 PINTO MARTINS.

 

O Deputado Romeu Aldigueri apresenta Projeto de Lei que “Institui no âmbito do Estado do Ceará o dia
 Em sua justificativa, o nobre Deputado diz que “  em homenagem a Pinto Martins.” (…) Euclydes Pinto

   Martins nasceu em Camocim – CE, em 15 de abril de 1892 e teve uma trajetória de sucesso. O jovem
piloto cearense foi homenageado em sua terra dando o seu nome ao nosso aeroporto internacional e
mais recentemente foi homenageado em Camocim, onde nasceu, com o Aeroporto Regional de Camocim,

 inaugurado em Abril de 2011.”

O projeto de Lei em tela, encontra-se em harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento
Interno desta Casa, não apresentando nenhum impedimento para a sua regular tramitação.

Desse modo, emito o presente parecer à regular tramitação da propositura legal, por se encontrar em
perfeita sintonia  com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar àFAVORÁVEL
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/06/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 40ª (QUADRAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/06/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 41ª (QUADRAGÉSIMA
PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
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05/06/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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